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RESUMO
O consumo é mais do que presente em nossas vidas, 
pois praticamos esse ato diuturnamente. A publicidade, 
por sua vez, é a principal prática comercial que nos 
traz informação sobre os produtos/serviços disponíveis 
no mercado, contribuindo, assim,  com grande parcela 
de responsabilidade por este consumo. Essas formas 
de provocar o desejo de consumir atingem toda a so-
ciedade, indiscriminadamente. As envolventes técnicas 
de marketing alcançam todas as pessoas, de todas as 
idades, principalmente as crianças que, subjugadas pelo 
encanto provocado pelas cores e formas utilizadas pela 
mídia, tornam-se totalmente vulneráveis à sedução da 
propaganda/publicidade. O presente estudo tem como 
objetivo analisar alguns efeitos nocivos da publicidade 
rotulada como enganosa/abusiva sobre o consumidor 
infantil. Realizou-se revisão literária, avaliando-se ar-
tigos científicos, doutrinas de relevância e legislações 
vigentes sobre o referido tema. Verificou-se que através 
das técnicas de marketing,  há muito foram criados 
meios de manipular o consumidor, inconscientemente, 
levando-o às relações de consumo. No Brasil destaca-
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-se a criação do Código de Defesa do Consumidor em 
1990, que vem em socorro do consumidor no sentido 
de tutelar a relação de consumo com uma visão mais 
protetora para este.  A legislação especial traz princípios 
e dentre os principais está a vulnerabilidade, ou seja,  
a  exposição da fragilidade que o consumidor possui 
ao defender seus direitos frente ao fornecedor. Dentro 
dessa vulnerabilidade existe ainda a hipossuficiência, 
potencialização da vulnerabilidade. A criança, além 
de vulnerável pode ser considerada hipossuficiente, já 
que não tem condição alguma de perceber e reagir à 
propaganda/publicidade que a atrai para o consumo 
de todas as formas, quase sempre abusando de sua 
frágil condição de absolutamente incapaz.  O público 
infantil deve, portanto, receber maior proteção, princi-
palmente quando se trata da publicidade destinada a 
sua faixa etária. Concluiu-se que a família, sociedade 
e Estado devem tomar medidas para que a criança 
seja efetivamente protegida da publicidade abusiva/
enganosa, sendo educada no sentido de consumir o 
que realmente lhe satisfaz as necessidades e lhe dá 
prazer, sem condicionar-se a aceitar toda e qualquer 
proposta de consumo. Empreitada das mais difíceis, 
há que se ressaltar, já que o controle exercido sobre a 
propaganda brasileira pelos órgãos responsáveis, tem 
demonstrado ser ineficiente, incapaz de deter ou punir 
severa e adequadamente, todos os abusos praticados 
por aqueles incumbidos da divulgação dos produtos 
e serviços existentes em nosso mercado de consumo, 
tornando-os conhecidos e comerciáveis.
Palavras chaves:Código de Defesa do Consumidor. Pu-
blicidade enganosa. Publicidade abusiva. Consumidor 
infantil.  Vulnerabilidade. Hipossuficiência.
THE HARMFULNESS OF MISLEADING  ADVERTISING 
AND ABUSIVE  CHILD ON CONSUMER
 
ABSTRACT
Consumption is more than present in our lives because 
we practice this act long. Advertising, in turn, is the 
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main commercial practice that brings us information 
about the products / services on the market, thus 
contributing to great deal of responsibility for this 
consumption. These forms of provoking the desire to 
consume impact the entire society indiscriminately. 
The surrounding marketing techniques reach all peo-
ple, of all ages, especially children who, overwhelmed 
by the charm caused by the colors and forms used by 
the media, become totally vulnerable to the lure of ad-
vertising / publicity. This study aims to analyze some 
harmful effects of advertising labeled as misleading / 
abuse on the child consumer. We conducted a literature 
review, evaluating scientific papers, relevant doctrines 
and legislations on the said topic. It was found that 
through the marketing techniques have long been cre-
ated means to manipulate the consumer unconsciously 
taking it to the consumer relations. In Brazil there is 
the creation of the Consumer Protection Code in 1990, 
which comes in consumer relief in order to protect the 
consumer relationship with a more protective view for 
this. The special legislation brings principles and are 
among the main vulnerability, ie exposure of weakness 
that the consumer has to defend their rights against 
the supplier. Within this vulnerability still exists“more 
than vulnerability” (hipossuficiência), Vulnerability 
empowerment. The child, as well as vulnerable may 
be considered a disadvantage, since it does not have 
any condition to perceive and react to propaganda / 
advertising that appeals to the consumer of all forms, 
often abusing his frail condition abysmally. Child public 
should therefore receive greater protection, especially 
when it comes to advertising aimed at their age group. 
It was concluded that the family, society and the State 
must take steps to ensure that the child is effectively 
protected from abusive / misleading advertising, being 
polite in order to consume what really it meets the ne-
eds and gives you pleasure without condition to accept 
any proposal consumption. Undertaking the most diffi-
cult, it must be emphasized, since the control exercised 
over the Brazilian advertising by the responsible bodies 
has proved to be inefficient, unable to stop or punish 
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severely and appropriately, all the abuses committed by 
those in charge of the dissemination of products and 
services existing in our consumer market, making them 
known and marketable.
Key words: Consumer Protection Code. Misleading 
advertisement.Abusive advertising.Child consumer.
Vulnerability.“more than vulnerability” (Hipossuficiência).
1. INTRODUÇÃO 
Na sociedade contemporânea, o panorama do consumo 
é mais do que presente em nossas vidas. Não se vive, senão 
consumindo, já que as necessidades são inúmeras e não 
temos condições de artesanalmente produzir aquilo que vai 
satisfazê-las. Muitas vezes o consumo acontece de forma 
tão natural que não nos damos conta da importância e da 
quantidade de produtos dos quais diariamente fazemos uso.
É certo que a publicidade enquanto prática comercial 
deve existir, pois é através dela que tomamos conhecimento 
de tudo o que é colocado em disponibilidade, para satisfazer 
nossas necessidades. Porém, há que se refletir, quando a 
publicidade, principal prática comercial que nos traz infor-
mação sobre a existência de produtos/serviços disponíveis 
no mercado de consumo, acaba por contribuir, com grande 
parcela, na responsabilidade pelo consumo praticado por to-
dos nós.  Com um agravante: muitas vezes somos induzidos 
a consumir o desnecessário.  A exposição indiscriminada dos 
consumidores ao efeito de propagandas e anúncios a todo 
tempo, termina seduzindo e fazendo crer que o “ter” é muito 
mais relevante que o “ser”. (BARBOSA, p. 18). 
Essas formas de provocar o desejo de consumir atingem 
toda a sociedade.  Envolventes técnicas de marketing alcan-
çam todas as pessoas, de todas as idades, principalmente 
as crianças, seres ainda totalmente despreparados para o 
raciocínio objetivo e seletivo do consumo racional, que ficam 
totalmente vulneráveis à sedução da propaganda/publicidade. 
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Pesquisas realizadas sobre o comportamento das crianças 
no núcleo familiar afirmam que, hoje, a criança já detém o 
poder decisivo para escolher não só o que deseja, bem como 
influenciar, em muitas ocasiões, as compras da família. 
Desta forma, é imprescindível destacar a importância 
contida na legislação especial brasileira, que protege o con-
sumidor antes, durante e após a relação de consumo, editada 
por ordem da Constituição Federal 1988.  O Código de Defesa 
do Consumidor por força dos princípios nele contidos vem em 
defesa do consumidor, considerado vulnerável em seu artigo 
4º, inciso I, ratificando, assim, a proteção constitucional exi-
gida ao consumidor brasileiro, principalmente o consumidor 
infantil. (KARSAKLIAN, p. 242).
A criança está despertando para o mundo real e aprende 
a explorar cada vez mais o meio que o cerca, sendo que a 
linguagem tem um papel fundamental, pois, conforme esta se 
desenvolve, vai criando novas formas de interação, escolhas, 
preferências. Desta forma, também irá estimular um senso crí-
tico com relação aos produtos, de acordo com o que ela acha 
importante e não com o que realmente necessita para viver.
Diante de uma realidade onde o consumo de bens e servi-
ços é muito grande, se caracteriza como “consumidor” aquele 
indivíduo que, sendo capaz de sentir vontades e preferências, 
ao procurar satisfazê-las faz uma escolha e uma compra, 
avaliando, subjetivamente, o produto e suas alternativas. 
Esta definição criou um campo de estudo emergente sobre o 
papel da criança como consumidora e, até o final do século 
XX, um grande volume de pesquisas se acumulou sobre este 
assunto (FIATES; AMBONI e TEIXEIRA, p. 105 -112). 
Segundo Montigneaux, a partir dos cinco/seis anos de 
idade, a criança começa a fazer comparações entre os pro-
dutos, baseada apenas em atributos abstratos ou funcionais, 
qual seja, pelo uso que faz dos produtos/serviços, pela logo-
marca e pelos elementos figurados.  Aos seis anos a criança 
tem a capacidade de citar pelo menos um nome de marca em 
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cada categoria de produto. Mas, para a criança dessa idade, 
a marca serve somente para nomear o produto, no sentido 
literal do termo, pois ainda não tem competência para es-
colher o que consome pela qualidade que o produto oferece 
(SANTOS; GROSSI, p.1-12). 
Na questão de escolha, observa-se que a criança é mais 
sensível ao tato, visão e paladar, valorizando o produto por 
sua cor, forma, etc. Portanto, na segunda infância a criança 
começa a se desenvolver como consumidora, realizando com-
parações entre os produtos e até mesmo efetuando a primeira 
compra, com o auxílio dos pais. 
Além disso, o consumo infantil inicia-se precocemente, 
pois as crianças têm a oportunidade de conhecer produtos, 
marcas, personagens, e utilizam critérios próprios para 
avaliá-los e conceituá-los.  Isso ocorre desde muito cedo, 
antes mesmo da alfabetização propriamente dita (LAURINDO, 
LEAL, p. 139-157).  Tal realidade ocorre devido à sua exposi-
ção diária à frente a aparelhos de TV, em grande número de 
horas.  Ali, o pequeno cidadão é literalmente “massacrado” 
com quantidade absurda de mensagens publicitárias que 
os atrai, seduz, incentiva, levando-a, inconscientemente, 
ao consumo dos produtos e serviços que lhe são oferecidos 
subliminarmente.
2. ORDEM CONSTITUCIONAL :QUE SE INSTITUA PROTE-
ÇÃO LEGALAO CONSUMIDOR BRASILEIRO
A legislação brasileira que especialmente rege as relações 
de consumo surge em um momento de grandes mudanças 
em nosso país, advinda de ordem emanada da Constituição 
de 1988.  
A lei surgiu positivada em 1990, passados apenas dois 
anos da promulgação da nova Constituição Federal, apresenta 
um regime jurídico privado que conseguiu detectar a impor-
tância da proteção ao consumidor que se fazia necessária. 
Até então, o consumo no Brasil era uma verdadeira “aven-
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tura”, pois não havia um mandamento legal que protegesse, 
por exemplo, um consumidor de uma TV que trouxesse um 
vício oculto que lhe prejudicasse o funcionamento.  A resposta 
recebida do fornecedor pelo consumidor era que ele “havia 
dado azar”, ou seja, justamente para ele coube uma TV com 
defeito!  E os abusos contra o consumidor legalmente des-
protegido seguiam em todas as possíveis e absurdas direções.
O Art. 48, ADCT informa que “O Congresso Nacional, 
dentro de cento e vinte dias da promulgação da Constituição, 
elaborará código de defesa do consumidor.”
A Constituição Federal/88 vem então em socorro desse 
consumidor vulnerável, muitas vezes hipossuficiente, ordenan-
do que se institua um Código que o proteja especificamente, 
que cuide detalhadamente dessa nova modalidade de relação 
de consumo estabelecida na sociedade de massas.  
O consumidor passa a ser tutelado pela Constituição como 
parte da intervenção do Estado na ordem econômica do país. 
A partir de então, o Estado disponibiliza uma lei em âmbito 
de direito privado, mas com mandamentos de ordem pública, 
que protegerão a parte vulnerável da relação de consumo, qual 
seja, o consumidor brasileiro. Não mais se admitirá prejuízos 
ao consumidor que confia no que consome, guardando uma 
expectativa sobre a qualidade, segurança e adequação daquele 
produto/serviço que lhe supre as muitas necessidades. 
Frisa-se que o Código de Defesa do Consumidor é a pri-
meira e mais perfeita lei principiológica, ou seja, toda sua 
base e estrutura advêm de princípios constitucionais. 
2.1. PRINCIPIOLOGIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR
A Lei surgida em forma de Código é baseada em princí-
pios e cláusulas gerais, o que permite, pela abrangência de 
sua formulação, a incorporação de valores, princípios, dire-
trizes e máximas de conduta que sejam favoráveis ao consu-
midor que tenha seus direitos consumeristas inobservados.
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
136 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 12, n. 12, 2015
É uma disposição normativa de linguagem aberta, fluída, 
vaga, dirigida ao juiz, conferindo-lhe competência para, frente 
aos casos concretos, criar ou desenvolver normas jurídicas 
que fundamentarão sua decisão, fixando a norma de dever 
de acordo com a realidade do fato concreto e o princípio que 
se adere à cláusula aplicada.
São muitos os princípios insculpidos nessa Lei. Vários 
deles são princípios constitucionais e outros são específicos 
do direito do consumidor.  O artigo 4º traça, em seu bojo 
como deve ser operada a Política Nacional de Relações de 
Consumo, para que se obtenha, efetivamente, a tutela dos di-
reitos ao mais fraco. Nele está traçado como deve se operar a 
proteção do Estado com relação ao consumidor.  Respeitados 
todos esses mandamentos, não haveria supressão de direitos. 
Este estudo limitar-se-á ao breve comentário de alguns 
princípios específicos ao direito do consumidor, que se eviden-
ciam na maioria dos textos legislados na Lei especial, buscando 
dar amparo total à parte vulnerável na relação de consumo. 
2.1.1. PRINCÍPIO DA VULNERABILIDADE
Previsto no artigo 4º, que trata da Política Nacional de 
Relações de Consumo do Código de Defesa do Consumidor, 
no inciso I explicita-se o princípio que é a “alma” do direito 
do consumidor.  A vulnerabilidade. É desse princípio que 
se extrai toda a importância da criação do Código, pois a 
vulnerabilidade está reconhecida pela lei como intrínseca do 
consumidor brasileiro. 
Conforme disposto amplamente pela doutrina e cons-
tantemente ratificado pela jurisprudência, o consumidor é 
vulnerável técnica, fática e juridicamente. 
Na busca do produto desejado, o consumidor não tem 
conhecimentos técnicos sobre como aquele objeto/serviço 
é feito, não possui o entendimento do processo de fabrica-
ção. Assim, o consumidor aceita o produto da forma como é 
apresentada em sua venda, confiando como verdadeiras as 
qualidades que são atribuídas ao objeto de seu consumo.
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No caso da vulnerabilidade fática (ou econômica), o con-
sumidor, via de regra, tem poder econômico muito aquém 
do fornecedor, assim se caracterizando essa espécie de vul-
nerabilidade. Exemplificativamente, pode-se imaginar como 
seria difícil um consumidor fazer prova contra o fornecedor 
que lhe prestou serviço de forma irregular, ou que tenha lhe 
entregue produto inadequado para o consumo.  Na tentativa 
de minimizar essa grande diferença entre as forças contra-
tuais, a Lei oferece valiosa ferramenta: a inversão do ônus 
da prova, exigindo que o fornecedor faça as provas às suas 
expensas, contrariamente da regra estipulada em nossa Lei 
Processual Civil.  
O consumidor também é vulnerável na esfera jurídica, 
tendo em vista que o consumidor brasileiro não é capaz de 
conhecer aspectos jurídicos, caso não sejam apresentados de 
forma prévia pelo contrato dentro da relação de consumo. O 
ordenamento jurídico brasileiro é de extrema complexidade 
e diversidade.  O cidadão brasileiro desconhece seus direitos 
básicos, pois tem uma educação formal de péssima qualidade, 
que não lhe dá condições de conhecer as leis de seu país. 
Diferentemente do fornecedor.  Ainda que de porte pequeno, 
aquele que fabrica um produto ou presta um serviço tem 
oportunidade e mesmo obrigação de contratar assessoria 
jurídica, ainda que mínima, sobre os aspectos legais que 
atingem a produção daquilo que disponibiliza no mercado. 
Em alguns momentos, essa vulnerabilidade se potenciali-
za, levando à caracterização da hipossuficiência. Manifesta-se 
a hipossuficiência quando há uma diminuição considerável 
de capacidade, seja material, social, cultural, técnica, de in-
formação, de educação, de participação, entre outras.
Hipossuficiência é um agravamento da situação de vulnera-
bilidade, um plus, uma vulnerabilidade qualificada. Além de 
vulnerável, o consumidor vê-se agravado nessa situação por sua 
individual condição de carência cultural, material ou ambos. 
(CAVALIERI FILHO, p. 43).
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Apresenta-se, a hipossuficiência, como o agravamento 
da situação de vulnerabilidade.  Exemplificativamente, os 
idosos e as crianças podem ser entendidos como pessoas 
hipossuficientes quando expostos aos efeitos nocivos da 
propaganda enganosa ou abusiva.  Os primeiros, por terem 
perdido alguma dos atributos que levam ao discernimento 
total dos efeitos que lhe são impostos pela má-fé embutida 
nas mensagens publicitárias; as crianças por ainda não os 
terem conquistado.
2.1.2. PRINCÍPIO DA INFORMAÇÃO E EDUCAÇÃO DO 
CONSUMIDOR
Informação adequada e bem transmitida produz educa-
ção.  Consumidor bem educado sabe distinguir o que quer 
e o que trará adequada satisfação às suas necessidades. 
Sociedade que é bem informada a respeito de seus direitos e 
deveres pratica menos abusos.  
A informação é levada ao consumidor através dos muitos 
meios de divulgação de produtos e serviços, pelas técnicas 
comerciais.  Assim, se a informação transmitida pelos meios 
midiáticos é enganosa ou abusiva, está sendo infringido um 
princípio elementar contido na Lei consumerista.
O consumidor deverá ser informado com clareza sobre 
todo o procedimento da relação de consumo. É o que prevê 
nos artigos 4º, IV; 6º, II e III, do Código de Defesa do Con-
sumidor e artigo 220 da Constituição Federal.
Desta forma, o fornecedor tem o dever de informar sobre 
todas as características, qualidade, quantidade, riscos que 
apresentam preço, bem como a forma para a realização da 
contratação.  A informação se dá inicialmente pela oferta 
(informação pré-contratual, que despertará o desejo de consu-
mir).  Após, segue-se a fase da contratação e posteriormente 
o seguimento pós-contratual (pós venda).
Em alguns casos a falta da adequada informação soma-
-se ao abuso perpetrado pelo fornecedor, sobre a fraqueza ou 
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ignorância do consumidor.  Essa somatória acarreta efeitos 
mais drásticos ao vulnerável.  Nesse caso, vêm em seu so-
corro as regras contidas no art. 39, IV, CDC. 
A jurisprudência tem sido rigorosa na aplicação de danos 
materiais e morais àqueles que, além de informar inadequada-
mente, abusam da condição etária, da saúde ou de ausência 
de conhecimentos, impingindo ao consumidor produtos ou 
serviços que lhe firam a segurança, dignidade e expectativa 
sobre o que lhe foi enganosamente oferecido. 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA.PROPAGANDA ENGANOSA. COGUMELO DO 
SOL. CURA DO CÂNCER. ABUSO DEDIREITO. ART. 39, INCISO 
IV, DO CDC. HIPERVULNERABILIDADE.RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. DANOS MORAIS.  INDENIZAÇÃO DEVIDA.DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL COMPROVADO.
1. Cuida-se de ação por danos morais proposta por consumi-
dor ludibriado por propaganda enganosa, em ofensa a direito 
subjetivo do consumidor de obter informações claras e precisas 
acerca de produto medicinal vendido pela recorrida e destinado 
à cura de doenças malignas, dentre outras funções.
2. O Código de Defesa do Consumidor assegura que a oferta 
apresentação de produtos ou serviços propiciem informações 
corretas, claras, precisas e ostensivas a respeito de caracterís-
ticas, qualidades, garantia, composição, preço, garantia, prazos 
de validade e origem, além de vedar a publicidade enganosa e 
abusiva, que dispensa a demonstração do elemento subjetivo 
(dolo ou culpa) para sua configuração.
3. A propaganda enganosa, como atestado pelas instâncias 
ordinárias, tinha aptidão a induzir em erro o consumidor 
fragilizado, cuja conduta subsome-se à hipótese de estado de 
perigo (art. 156 do Código Civil).
4. A vulnerabilidade informacional agravada ou potencializada, 
denominada hipervulnerabilidade do consumidor, prevista no 
art. 39, IV, do CDC, deriva do manifesto desequilíbrio entre 
as partes.
5. O dano moral prescinde de prova e a responsabilidade de 
seu causador opera-se in reipsa em virtude do desconforto, da 
aflição e dos transtornos suportados pelo consumidor.
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6. Em virtude das especificidades fáticas da demanda, afigura-
-se razoável a fixação da verba indenizatória por danos morais 
no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
7. Recurso especial provido.
(REsp 1329556/SPRECURSO ESPECIAL 2012/0124047-6, 
Rel. Min. Ricardo Villas Boas Cueva, 3ª turma, julgado em 
25/11/2014.)
Portanto, o direito de informação correta, clara, osten-
siva e precisa garante ao consumidor formar conhecimento 
adequado sobre os produtos e serviços que satisfarão suas 
necessidades.
2.1.3.PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO DA PUBLICIDADE
A publicidade comercial recebeu um novo e importante 
enfoque após o evento do Código de Defesa do Consumidor. 
A partir de sua edição, em 1990, houve a vinculação de toda 
informação praticada pelo fornecedor, ao seu devido cumpri-
mento.  É o que estipula o art. 30, da Lei aqui analisada.1
Em princípio há que se distinguir informação de publici-
dade, já que a publicidade traz em si uma ou várias informa-
ções, mas nem toda informação pode ser entendida como pu-
blicidade.  Assim, a publicidade é a veiculação que anuncia, 
por meios da mídia impressa, virtual, televisiva, radiofônica, 
rótulos e embalagens, entre outros, características sobre os 
produtos/serviços apresentados.  A informação é mais ampla, 
ou seja, “é também a fala ou resposta do gerente do banco, 
do funcionário do atendimento telefônico da administradora 
do cartão de crédito, do preço dado pelo feirante, do maitre 
do restaurante, da recepcionista do hotel, dados técnicos 
apresentados nas embalagens e rótulos dos produtos...” 2
1 Art. 30.  Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa veicu-
lada por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos 
e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer 
veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado.  
2 Mini Código de Defesa do Consumidor Anotado, p.292. 
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A doutrina3 esclarece interpreta e analisa, ratificando os 
preceitos cogentes contidos na Lei e mais adiante, o artigo 
35 apresenta as alternativas cabíveis no caso do fornecedor 
negar-se ao cumprimento da oferta que apresentou ao con-
sumidor, em qualquer das formas possíveis.  
O princípio da vinculação é aquele pelo qual se estabelece que 
a oferta publicitária vincula o fornecedor ao seu cumprimento 
nos termos do anúncio. O princípio da vinculação abrange, 
como já foi mencionado quando fez-se referência à oferta, 
tanto à publicidade – a oferta publicitária – quanto à oferta de 
consumo (artigo 30). Os efeitos do princípio se observam nas 
alternativas previstas no artigo 35 do CDC, que estabelece as 
consequências da realização da oferta e seu descumprimento, 
o que inclui as opções, a livre escolha do consumidor, de: “(...) 
I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da 
oferta, apresentação ou publicidade; II - aceitar outro produto 
ou prestação de serviço equivalente; III - rescindir o contrato, 
com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, 
monetariamente atualizada, e a perdas e danos.”
As práticas abusivas perpetuadas através das técnicas 
enganosas de marketing dirigidas ao público infantil lesa essa 
faixa de consumidores de forma aviltante.  A criança tem a 
inocência e inexperiência intrínsecas nessa fase, aliadas ao 
crédito e respeito que atribuem ao que é afirmado ou feito 
pelos adultos.  Bombardeadas que são com o incentivo ao 
consumo, muitas vezes tornam-se carrascos de seus pais, 
cobrando destes a realização das “facilidades e sonhos” que 
a propaganda lhes promete. 
O princípio da vinculação da publicidade tem, como ideia 
central, assegurar ao consumidor, em geral, que aquele pro-
duto anunciado seja exatamente como mostra a propaganda, 
tendo como objetivo maior informar o consumidor do produto, 
bem como estimular, honestamente, o seu consumo.
3  Miragem, ps. 257 – 258.
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Muitas são as oportunidades em que o fornecedor é for-
temente punido pelos órgãos responsáveis pelo controle da 
propaganda brasileira, por veicular anúncios em suas varia-
das formas, que violam a credibilidade da criança consumi-
dora. Haja vista a atitude do “Procon de São Paulo contra o 
McDonald’s, por considerar abusiva a divulgação de campa-
nhas publicitárias para a venda do McLanche Feliz. O órgão 
acabou multando a empresa em R$ 3,19 milhões, fazendo o 
mesmo com o Habib’s, por associar a venda de alimentos com 
a distribuição de brinquedos, multada em R$ 2,4 milhões”.4 
Sabe-se, no entanto, que essas medidas esparsas não im-
pedem que os grandes fornecedores continuem intentando 
agressões ao consumidor infantil, de forma abusiva.  O lucro 
que lhes gera propagandas desse tipo, atraindo inconsciente-
mente milhões de consumidores, sobrepõem-se ao valor das 
multas aplicadas. E o ciclo nefasto prossegue...
Certo é que muito se caminhou no sentido de fazer valer 
efetivamente o princípio da vinculação da publicidade implí-
cito na Lei.  Porém, frequentemente os interesses econômicos 
prevalecem sobre o respeito ao consumidor, perpetuando esse 
estado de desrespeito à dignidade, à saúde, à segurança e 
boa-fé, sofrido pelo consumidor brasileiro, em relação ao que 
lhe é oferecido e assegurado pela legislação.  O marketing 
agressivo pratica atos que fogem a qualquer dos controles 
existentes, atingindo violentamente aquele que está exposto, 
diuturnamente, aos seus efeitos nocivos. 
3. A CRIANÇA CONSUMIDORA E A PROTEÇÃO LEGISLATIVA
É certo que a criança é especialmente protegida pelo or-
denamento jurídico brasileiro, por ser um cidadão ainda em 
formação, por não deter meios para proteger-se dos perigos, ou 
seja, por ser especialmente vulnerável, em todos os sentidos.
4 http://observatoriodaimprensa.com.br/caderno-da-cidadania/_ed712_o_po-
der_dos_pequenos/, O poder dos pequenos, Caio Junqueira em 18/09/2012, 
acesso em 21/08/2015. 
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3.1.CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988
Em ordem de importância legislativa, a Constituição Fe-
deral de 1988 expressa, no artigo 227, a prioridade em obser-
var o cumprimento de todos os aspectos que dizem respeito 
em promover o bem estar e segurança do futuro cidadão.5 
Elenca, numa ordem crescente, aqueles que devem zelar pelo 
bem estar da criança. 
A família, num primeiro instante, pois cabe a ela a in-
cumbência da educação informal.  Dentre os deveres da fa-
mília para com a criança, entende-se a orientação e escolha 
sobre o que ela deve e pode assistir com relação aos progra-
mas de televisão, já que estes são os que mais frequentemente 
levam mensagens enganosas e abusivas à ela. É notório, infe-
lizmente, que em algumas famílias a TV é a principal babá e 
cuidadora dos filhos, durante grande parte de sua vida.  Por 
uma série de razões, as crianças são abandonadas horas a 
fio frente ao aparelho que transmite, ininterruptamente, men-
sagens subliminares que têm por único objetivo, envolvê-las 
no processo de consumo inconsciente.
A sociedade também é responsável por aceitar toda e 
qualquer espécie de mensagens publicitárias, permanecendo 
alheia aos prejuízos que causam.  Uma sociedade devida-
mente educada, informal e formalmente, não pode deixar 
que sejam descumpridas as normas éticas para divulgação 
de produtos e serviços, seja por que meio for. Repudiar os 
produtos/serviços que sejam divulgados através de propa-
ganda enganosa/abusiva é uma das armas que a sociedade 
dispõem para mostrar ao fornecedor de má-fé, que ele não 
está sendo bem recepcionado.
Quanto ao Estado, este tem se mostrado incompetente 
em quase todos os aspectos elencados no art. 227, CF. Não 
cuida da saúde infantil com prioridade (quem já visitou um 
5 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.
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Posto Municipal ou uma Unidade do SUS sabe do que aqui 
se critica), não disponibiliza educação formal de qualidade (a 
crescente instalação dos colégios particulares é prova disso). 
A análise desses dois tópicos já é suficiente para dar 
uma vaga ideia do quanto o poder público é negligente com 
relação à suas crianças, futuro de um Brasil que não as 
protege da “discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão”, que a própria Carta recrimina.  A propaganda 
enganosa/abusiva explora, desavergonhadamente, o público 
infantil a ela exposta. 
3.2. - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
O ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 
8.069, em vigor desde 1990, é a principal legislação quando 
se discorre sobre a proteção da criança, público especifica-
mente focado pelo nosso tema.
De acordo com o artigo 2º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, é considerada criança a pessoa até os 12 anos 
incompletos.  Será classificado adolescente quando completar os 
12 anos até chegar aos 18 anos, quando passará à fase adulta.
Seguindo a mesma ideia de proteção com prioridade aos 
demais, os artigos 3º,4º e 5º6do Estatuto reforçam os direitos 
da criança e do adolescente, já mencionados no artigo 227 da 
6 Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportu-
nidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.
 Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária.
 Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus 
direitos fundamentais.
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Constituição Federal.  Essa proteção integral mencionada no 
Estatuto não dispõe apenas sobre os direitos que as crianças 
possuem, mas também de toda a proteção e prioridade das 
quais devem ser destinatários em qualquer circunstância, 
bem como a preservação do seu desenvolvimento de forma 
saudável e digna.
 Sobre os direitos à dignidade e liberdade, explica An-
tônio Jorge Pereira Júnior (PEREIRA JÚNIOR, p. 137):
Quando trata do direito à dignidade e à liberdade, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente assegura à criança e ao adoles-
cente a inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral 
devendo preservar-lhes a imagem, a identidade, a autonomia, 
os valores, as ideias e crenças, os espaços e objetos pessoais 
(art. 16). Estabelece como dever de todos “velar pela dignida-
de da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor” (art. 17). 
O Estatuto também reforça isso nos artigos 70a 85, que 
dispõem as medidas referentes aos direitos públicos dos quais 
as crianças e os adolescentes são destinatários.  O artigo 
707vem mostrar o quanto é importante que todos adotem me-
didas preventivas, com o objetivo de proteção dos pequenos 
da violação de seus direitos.
Falando agora mais especificamente sobre o tema que 
será desenvolvido, destaca-se também que o Estatuto define 
exatamente a finalidade com que os programas de televisão 
devem ser transmitidos, bem como a orientação da classifi-
cação, como dispõe o artigo 768. 
7 Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos 
direitos da criança e do adolescente.
8 Art. 76, do Estatuto da Criança e do Adolescente. As emissoras de rádio 
e televisão somente exibirão, no horário recomendado para o público 
infanto-juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais 
e informativas.
 Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem 
aviso de sua classificação, antes de sua transmissão, apresentação ou 
exibição.
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Nesse sentido, o art. 179 do Estatuto deixa claro que 
com respeito à criança, seus direitos devem ser mantidos 
invioláveis.  A integridade de sua personalidade e capacidades 
física, psíquica, moral quando adulta, depende, em muito, 
da garantia à proteção que se propiciar a ela na fase infantil. 
O doutrinador Antonio Jorge Pereira Júnior esclarece 
sobre medidas que podem ser tomadas contra as empresas 
de TV, quando sua programação atingir física, psíquica ou 
psicologicamente a criança. 
O abuso no poder de expressão, causador de dano psíquico ou 
moral à criança ou adolescente, pode levar a que, entre outros 
efeitos, com base no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
empresa de televisão seja condenada a custear tratamento 
médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 
ambulatorial (art. 101, V). (PEREIRA JÚNIOR, p. 105).
Essa preocupação com o bem-estar e com a proteção 
para que as crianças tenham um desenvolvimento saudável 
e digno, pode levar a essas emissoras, caso não cumpram 
com o que está disposto na legislação, a sofrer sanções 
administrativas, civis ou penais. O que deve ser ressaltado 
é que o comportamento, o modo de viver da fase infantil, 
resulta em seu perfeito equilíbrio, na fase adulta. Com essa 
agressiva exposição à publicidade inadequada, a criança 
está se tornando adulta precocemente, adotando hábitos 
de escolha do que consumir em fase onde ainda não detém 
discernimento formado.
3.3. CÓDIGO CIVIL
O Código Civil traz em seu bojo, dentre outras tantas 
matérias que regem nossa vida civil, os deveres dos pais em 
9 Art. 17, do Estatuto da Criança e do Adolescente: O direito 
ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e 
moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, 
da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços 
e objetos pessoais.
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 12, n. 12, 2015
A NOCIVIDADE DA PUBLICIDADE ENGANOSA 
E ABUSIVA SOBRE O CONSUMIDOR INFANTIL
•  147
cuidar dos bens materiais da criança, bem como a importan-
te tarefa de colaborar na construção de sua personalidade. 
Dessa forma, a lei adota medidas para que os pais tenham 
ciência de sua responsabilidade perante o filho, bem como ser 
responsável pela formação integral dessa criança. Ressalta-se 
que a lei prevê sanções quando os pais são omissos na criação 
dos filhos, ou quando de alguma forma prejudique a criança 
psíquica ou emocionalmente. (PEREIRA JÚNIOR, p. 114).
No que tange a importância da família para o saudável 
desenvolvimento da criança, dispõe Antonio Jorge Pereira 
Júnior:
Durante a fase de desenvolvimento infanto-juvenil, a família 
é o ambiente onde a pessoa recebe mais intensa formação. 
Nesse período, de modo especial, há maior interdependência 
sociojurídica do indivíduo com relação à família. (PEREIRA 
JÚNIOR, p. 108).
Neste contexto, os pais são responsáveis em auxiliar e 
conduzir seus filhos na estruturação de seu código moral, o 
que ocorrerá juntamente com o processo de sua educação. 
É essencial que a criança possa conviver em um ambiente 
cercado de afetividade, que desfrute de um bem-estar, que 
seja bem estruturado emocionalmente, como fundamenta 
o artigo 1.63410 do Código Civil, que trata do exercício do 
poder familiar.
Também se destaca que os pais são responsáveis em pro-
piciar assistência jurídica à criança, sempre que necessária 
a tutela jurisdicional para proteção de seus direitos. Serão 
responsáveis na administração de bens e representantes judi-
cialmente, bem como nos atos da vida civil, representando-os 
enquanto menores impúberes.
10  Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação conjugal, o 
pleno exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos filhos:
 I – dirigir-lhes a criação e a educação;
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3.4. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
A partir de 1990 ficou a cargo do Código de Defesa do 
Consumidor a tarefa de disciplinar e regulamentar toda 
matéria que diz respeito a relações de consumo, podendo, o 
Código Civil, ser utilizado subsidiariamente à Lei especial. 
(BITTAR, p. 19).
No que se refere ao tema aqui estudado, necessário co-
lacionar o artigo 3711, do CDC, que define adequadamente a 
propaganda enganosa, distinguindo-a da abusiva. 
A doutrina é unânime em ressaltar os prejuízos dessas 
duas espécies de técnicas de marketing, principalmente quan-
do age sobre o inocente público infantil.
A característica principal da publicidade enganosa, segundo o 
CDC, é ser suscetível de induzir o consumidor ao erro, mesmo 
por suas “omissões”. A interpretação dessa norma deve ser 
necessariamente ampla, uma vez que o “erro” é a falsa noção 
da realidade, falsa noção esta potencial, formada na mente 
do consumidor por ação da publicidade. Parâmetro para de-
terminar se a publicidade é ou não enganosa deveria ser o 
observador menos atento, pois ele representa uma parte não 
negligenciável dos consumidores e, principalmente, dos teles-
pectadores. Aquele fornecedor que fizer veicular publicidade 
enganosa estará a descumprir a proibição legal do art. 37 – 
logo, juridicamente, estará cometendo ato ilícito, pois o dano 
em caso de publicidade é difuso, mas facilmente presumível. 
(MARQUES, 2006, p. 805).
11 Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.
 § 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de 
caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro 
modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a 
respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, 
origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.
 § 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer 
natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se 
aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desres-
peita valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se 
comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.
 § 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão 
quando deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço.
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A publicidade abusiva é, em resumo, a publicidade antiética, 
que fere a vulnerabilidade do consumidor, que fere valores 
sociais básicos, que fere a própria sociedade como um todo. 
(MARQUES, 2006, p. 808).
A veiculação dessa espécie de anúncio leva a consequên-
cias prejudiciais, muitas vezes irreversíveis. A criança que fica 
exposta a esse grande número de mensagens publicitárias 
absorve inconscientemente muitas delas, incorporando-as 
como suas necessidades reais. E não podem ser positivos os 
sentimentos nela gerados por não ter satisfeitas a maioria 
delas. Exemplificativamente, pode-se citar a utilização, na 
produção dos anúncios, de slogans que incentivam a compe-
titividade negativa (“eu tenho, você não tem”); a violência que 
é despertada na criança quando os pais não têm condição 
financeira de comprar determinado produto anunciado, mui-
tas vezes levando-a a prática de delitos para satisfazer aquela 
necessidade que o anúncio tornou premente; o sentimento 
de exclusão que sofre a criança quando não é aceita em de-
terminado grupo social, por não possuir o tênis da moda, ou 
o jeans de grife que todos os componentes do grupo vestem; 
a frustração sofrida quando consegue o brinquedo que faria 
dela a mais importante e mais feliz, mas ele, na prática, não 
realiza o que foi anunciado na TV ou internet...
Vale frisar que a Lei especial facilita a atuação do con-
sumidor em juízo, pois o art. 3812 do CDC imputa ao patroci-
nador do anúncio provar a verdade e correção da informação 
que produziu.  Norma de imprescindível valor, já que haveria 
natural dificuldade do consumidor buscar comprovar a enga-
nosidade ou abusividade contida no anúncio veiculado pelo 
fornecedor do produto/serviço.
Por derradeiro (embora não exaustivamente), o art. 3913 
do CDC impede que o fornecedor se prevaleça da vulnerabili-
12  Art. 38, Código de Defesa do Consumidor.  O ônus da prova da veracida-
de e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem as 
patrocina. 
13 Art. 39, Código de Defesa do Consumidor.  É vedado ao fornecedor de 
produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:
 IV – prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em 
vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-
-lhe seus produtos ou serviços;
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dade do consumidor-criança. Essa norma, por si só, bastaria 
para atribuir ao consumidor infantil a proteção constitucional 
que é dirigida aos seus direitos de ser em desenvolvimento. 
Em virtude de sua pouca idade, torna-se especialmente debi-
litada frente ao massacre sofrido pela publicidade que abusa 
dessa sua condição.
Certo é que incumbe primeiramente à família o dever de 
não deixá-la horas a fio frente ao aparelho de TV. Porém, isso 
não justifica a má-fé do fornecedor, que deve ser denunciada 
sempre que detectada por qualquer um dos componentes da 
sociedade e, mais ainda, pelo poder público que tem órgãos 
especificamente criados para supervisionar a veiculação de 
comerciais não só na TV, mas em todos os meios existentes. 
3.5. OUTRAS MEDIDAS PROTETIVAS
3.5.1. CÓDIGO CONAR 
Existem também outras normas que ajudam a proteger 
o consumidor dos atos ilícitos praticados pela publicidade. 
O CONAR – Conselho Nacional de Auto-Regulamentação 
Publicitária, criou seu Código, no qual apresenta medidas a 
respeito da publicidade que deve ser apresentada de forma 
clara e sem induzir o consumidor ao erro. Como dispõe os 
artigos 1º, 2º, 5º, 6º e 20, de seu Código14.
14 Art. 1º, CONAR. Todo anúncio deve ser respeitador e conformar-se às leis 
do país; deve, ainda, ser honesto e verdadeiro.  
 Art. 2º, CONAR. Todo anúncio deve ser preparado com o devido senso de 
responsabilidade social, evitando acentuar, de forma depreciativa, dife-
renciações sociais decorrentes do maior ou menor poder aquisitivo dos 
grupos a que se destina ou que possa eventualmente atingir.
 Art. 5º, CONAR. Nenhum anúncio deve denegrir a atividade publicitária ou 
desmerecer a confiança do público nos serviços que a publicidade presta 
à economia como um todo e ao público em particular.
 Art. 6º, CONAR. Toda publicidade deve estar em consonância com os obje-
tivos do desenvolvimento econômico, da educação e da cultura nacionais.
 Art. 20, CONAR. Nenhum anúncio deve favorecer ou estimular qualquer 
espécie de ofensa ou discriminação racial, social, política, religiosa ou de 
nacionalidade.
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3.5.2. – RESOLUÇÃO 163 DO CONANDA
Publicada em abril de 2014, veio a Resolução 163 do 
CONANDA – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente15 (órgão colegiado de caráter normativo e 
deliberativo, vinculado à Secretaria Especial de Direitos 
Humanos da Presidência da República, que atua como 
instância máxima de formulação, deliberação e controle das 
políticas públicas para a infância e a adolescência na esfera 
federal, fiscalizando o cumprimento e a aplicação eficaz das 
normas do ECA), apresentando preocupação em proteger a 
criança e o adolescente da publicidade abusiva. 
 Destaca-se a Resolução 163, que traz apenas 3 arti-
gos que dispõem de atos que definem os moldes a que estão 
expostos a publicidade dirigida à criança e ao adolescente. 
Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a abusividade do dire-
cionamento de publicidade e de comunicação mercadológica 
à criança e ao adolescente, em conformidade com a política 
nacional de atendimento da criança e do adolescente prevista 
nos arts. 86 e 87, incisos I, III, V, da Lei n° 8.069, de 13 de 
julho de 1990. 
§ 1º Por ‹comunicação mercadológica› entende-se toda 
e qualquer atividade de comunicação comercial, inclusive 
publicidade, para a divulgação de produtos, serviços, marcas 
e empresas independentemente do suporte, da mídia ou do 
meio utilizado. 
§ 2º A comunicação mercadológica abrange, dentre outras 
ferramentas, anúncios impressos, comerciais televisivos, spots 
de rádio, banners e páginas na internet, embalagens, promo-
ções, merchandising, ações por meio de shows e apresentações 
e disposição dos produtos nos pontos de vendas. 
Art. 2º Considera-se abusiva, em razão da política nacional 
de atendimento da criança e do adolescente, a prática do di-
recionamento de publicidade e de comunicação mercadológica 
à criança, com a intenção de persuadi-la para o consumo de 
qualquer produto ou serviço e utilizando-se, dentre outros, dos 
seguintes aspectos: I - linguagem infantil, efeitos especiais e 
15 http://criancaeconsumo.org.br/noticias/entenda-a-resolucao-que-define-
-a-abusividade-da-publicidade-infantil/, acesso em 22 ago.2015. 
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excesso de cores; II - trilhas sonoras de músicas infantis ou 
cantadas por vozes de criança; III - representação de criança; 
IV - pessoas ou celebridades com apelo ao público infantil; V - 
personagens ou apresentadores infantis; VI - desenho animado 
ou de animação; VII - bonecos ou similares; VIII - promoção 
com distribuição de prêmios ou de brindes colecionáveis ou com 
apelos ao público infantil; e IX - promoção com competições ou 
jogos com apelo ao público infantil. § 1º O disposto no caput se 
aplica à publicidade e à comunicação mercadológica realizada, 
dentre outros meios e lugares, em eventos, espaços públicos, 
páginas de internet, canais televisivos, em qualquer horário, 
por meio de qualquer suporte ou mídia, seja de produtos ou 
serviços relacionados à infância ou relacionados ao público 
adolescente e adulto. 
§ 2º Considera-se abusiva a publicidade e comunicação 
mercadológica no interior de creches e das instituições 
escolares da educação infantil e fundamental, inclusive em 
seus uniformes escolares ou materiais didáticos. 
§ 3º As disposições neste artigo não se aplicam às campanhas 
de utilidade pública que não configurem estratégia publicitária 
referente a informações sobre boa alimentação, segurança, 
educação, saúde, entre outros itens relativos ao melhor 
desenvolvimento da criança no meio social. 
Art. 3º São princípios gerais a serem aplicados à publicidade 
e à comunicação mercadológica dirigida ao adolescente, além 
daqueles previstos na Constituição Federal, na Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, e na Lei noº 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de 
Defesa do Consumidor, os seguintes: I - respeito à dignidade 
da pessoa humana, à intimidade, ao interesse social, às insti-
tuições e símbolos nacionais; II - atenção e cuidado especial às 
características psicológicas do adolescente e sua condição de 
pessoa em desenvolvimento; III - não permitir que a influência 
do anúncio leve o adolescente a constranger seus responsáveis 
ou a conduzi-los a uma posição socialmente inferior; IV - não 
favorecer ou estimular qualquer espécie de ofensa ou discri-
minação de gênero, orientação sexual e identidade de gênero, 
racial, social, política, religiosa ou de nacionalidade; V - não 
induzir, mesmo implicitamente, sentimento de inferioridade no 
adolescente, caso este não consuma determinado produto ou 
serviço; VI - não induzir, favorecer, enaltecer ou estimular de 
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qualquer forma atividades ilegais. VII - não induzir, de forma 
alguma, a qualquer espécie de violência; VIII - a qualquer forma 
de degradação do meio ambiente; e IX - primar por uma apre-
sentação verdadeira do produto ou serviço oferecido, esclare-
cendo sobre suas características e funcionamento, considerando 
especialmente as características peculiares do público-alvo a 
que se destina; Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.
Pode-se aquilatar, após leitura e interpretação, a impor-
tância da Resolução 163 do Conanda que, peremptoriamente 
prevê, a partir de sua edição, que fica “proibido o direciona-
mento à criança de anúncios impressos, comerciais televisi-
vos, spots de rádio, banners e sites, embalagens, promoções, 
merchandising, ações em shows e apresentações e nos pontos 
de venda”.  Seu texto protege a abusividade da publicidade 
também dentro de creches e escolas de educação infantil e 
fundamental, inclusive no que diz respeito aos uniformes e 
materiais utilizados pelas crianças.  
Espera-se efetividade no cumprimento dessas normas. 
Dada sua recente edição, ainda não se pode aquilatar se 
realmente serão obedecidas por aqueles que são os res-
ponsáveis pela informação, ao mercado consumidor, dos 
produtos/serviços disponibilizados e, consequentemente, do 
incentivo ao consumo. 
5. REFLEXÃO SOBRE VULNERABILIDADE 
E HIPOSSUFICIÊNCIA INFANTIL FRENTE 
À PROPAGANDA ENGANOSA/ABUSIVA
Segundo Rizzatto Nunes (RIZZATO NUNES, 2012 p. 500), 
“propaganda tem origem no latim propaganda, do gerundi-
vo de propagare, ‘coisas que devem ser propagadas’. Donde 
afirmar-se que a palavra comporta o sentido de propagação 
de princípios, ideias, conhecimentos ou teorias”. Neste estudo 
utilizou-se, também, o vocábulo “publicidade” que, segundo o 
mesmo autor, “aponta para a qualidade daquilo que é público 
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
154 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 12, n. 12, 2015
ou do que é feito em público”. Portanto, ambos são adequa-
dos para se expressar aquilo que é exposto pelo anunciante 
do produto/serviço, dirigido a um público, específico ou não.
A publicidade está englobada dentre os vários meios de 
técnica do marketing.  Tem, como objetivo, satisfazer as ne-
cessidades e desejos do consumidor, atingindo o público de 
várias formas, utilizando-se de todos os meios de comunica-
ção. Ocorreu, sua evolução, pela instalação da sociedade in-
dustrializada e massificada, a partir da Revolução Industrial. 
A partir do consumo em massa, sentiu-se a necessidade de 
criar a comunicação em massa, que tem por objetivo trazer 
informação para o consumidor a respeito dos produtos e 
serviços disponibilizados no mercado, buscando estimular 
o interesse pela compra. (CAVALIERI FILHO, p. 120 -121).
Conceitua-se publicidade o doutrinador José Geraldo 
Brito Filomeno:
[...] publicidade vem a ser a mensagem estratégica e tecnica-
mente elaborada por profissionais especificamente treinados e 
preparados para tanto, e veiculados igualmente por meios de 
comunicação de massa mais sofisticados (como, por exemplo, 
outdoors, mensagens por televisão, rádios, revistas, jornais, 
Internet etc.), cujas finalidades específicas são: (1) tornar um 
produto ou serviço conhecidos do público-alvo-potencial-con-
sumidor; (2) tentar convencer esse mesmo público a comprar 
o produto ou serviços anunciados. (FILOMENO, p. 209 – 210).
Sabemos que a criança não possui capacidade jurídica 
para a realização dos atos na vida civil. A criança deve ser 
tratada diferentemente dos adultos, pois ainda está em de-
senvolvimento, não possuindo assim uma total compreensão 
sobre as coisas. Desta forma, houve a preocupação de criar 
medidas protetivas especialmente à ela dirigidas, já a partir 
do Código Civil de 1916. (PASQUALOTTO; ALVAREZ, p. 105).
Partindo dessa vulnerabilidade no âmbito consumerista, 
a criança também foi especialmente contemplada, entendida 
não só como vulnerável, mas hipossuficiente, qual seja, tem 
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a vulnerabilidade potencializada. Entenda-se que o consu-
midor independentemente de sua idade é considerado como 
vulnerável em uma relação de consumo, pois é a parte mais 
fraca, tendo em vista a forma de produção dos produtos e 
serviços que faz uso, no qual não pode interferir, bem como 
no aspecto econômico, onde o consumidor tem que aceitar 
os preços estipulados pelo mercado.
No conceito de vulnerabilidade, definem Marques, Ben-
jamin e Miragem:
A vulnerabilidade é mais um estado da pessoa, um estado 
inerente de risco ou um sinal de confrontação excessiva de 
interesses identificado no mercado (assim Rippert, La règle-
morale, p. 153), é uma situação permanente ou provisória, 
individual ou coletiva (Fiechter-Boulvard, Rapport, p. 324), 
que fragiliza, enfraquece o sujeito de direitos, desequilibrando 
a relação. (MARQUES, BENJAMIN, MIRAGEM, p. 197 Apud 
PASQUALOTTO, ALVAREZ).
A vulnerabilidade, como anteriormente delineada quando 
se discorria sobre o princípio da vulnerabilidade, pode ser 
caracterizada em três espécies: a vulnerabilidade técnica, a 
vulnerabilidade fática e a jurídica. A vulnerabilidade técnica 
é classificada pela falta de conhecimento específico sobre o 
produto/serviço que consome, já que é impossível se conhecer 
o processo de produção de tudo o que é disponibilizado para 
o consumo.  Desta forma, o consumidor está desprotegido ao 
fazer suas escolhas, restando-lhe apenas contar coma boa-fé 
do fornecedor ou prestador de serviços. Boa-fé em utilizar 
componentes de boa qualidade no produto/serviço exposto, 
boa-fé nas informações que disponibiliza ao consumidor (que 
sejam condizentes com a realidade), boa-fé na contratação e 
pós-contratação.  
A vulnerabilidade fática refere-se à superioridade eco-
nômica que, via de regra, o fornecedor ou o prestador de 
serviços possui diante do consumidor.
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Já na vulnerabilidade jurídica refere-se ao fato que o 
consumidor não possui conhecimento jurídico suficiente para 
evitar determinados prejuízos que possam advir de um conven-
cimento feito a partir da enganosidade e abusividade embuti-
das na divulgação daquilo que consome.  O desconhecimento 
da lei é mal enraizado no consumidor brasileiro.  Soma-se o 
descrédito na tardia justiça operada pelo poder judiciário.  
Quando um estado de vulnerabilidade se agrava, mani-
festa-se a hipossuficiência. É a vulnerabilidade potencializa-
da, ou seja, é a situação do vulnerável mais agravada pela 
situação em que se encontra, seja pela idade, diminuição da 
capacidade civil, econômica, pela falta de informação. Assim, 
podemos classificar a criança como além de vulnerável ser 
também hipossuficiente, devendo receber proteção especial, 
principalmente quando se trata da publicidade destinada a 
sua faixa etária.  “Hipossuficiente é aquele que se encontra 
em situação de impotência ou de inferioridade na relação de 
consumo, ou seja, está em desvantagem em relação ao forne-
cedor, decorrente da falta de condições de produzir as provas 
em seu favor ou comprovar a veracidade do fato constitutivo 
de seu direito”.16 Sobre a hipossuficiência destaca Sergio 
Cavarieli Filho:
Hipossuficiência é um agravamento da situação de vulnera-
bilidade, um plus, uma vulnerabilidade qualificada. Além de 
vulnerável, o consumidor vê-se agravado nessa situação por sua 
individual condição de carência cultural, material ou ambos. 
(CAVALIERI FILHO, p. 43).
Por não possuírem discernimento suficiente, crianças 
confundem o que é real com fantasia.  Assim a publicidade 
se aproveita disso para atrair esse público com propagandas 
que muitas vezes não condizem com a verdade. A veiculação 
16 http://lfg.jusbrasil.com.br/noticias/1973155/o-que-se-entende-por-
-consumidor-hipossuficiente-selma-de-moura-galdino-vianna, acesso em 
23/08/2015. 
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da propaganda/publicidade praticamente hipnotiza seu pú-
blico infantil.  Para isso, a produção dos anúncios exagera 
no emprego de todos os elementos pelos quais a criança 
tem fascinação: música, muito colorido, movimento, dança, 
entre outros. Aliado a todos esses artifícios, os textos que 
conquistam os pequenos contém chamados irresistíveis: “seja 
o mais bonito de sua turma”; “todo mundo vai querer, seja 
o primeiro”; “você não imagina as aventuras que viverá com 
esse super herói”; e segue por aí adiante. O resultado final é 
levado ao ar, provocando na criança a necessidade premen-
te de consumir aquele sonho que criou em sua imaginação. 
Muitos pais se sacrificam para aquilo que seus filhos que-
rem, mas percebem que, após realizado o desejo, os objetos 
são descartados rapidamente.  A criança perde o interesse 
naquele bem que consumiu, porque ele não apresenta as ca-
racterísticas super especiais que a propaganda/publicidade 
cria para levá-los ao consumo. 
O Código de Defesa do Consumidor se preocupou em pro-
teger o consumidor desse tipo de comportamento, considerado 
como publicidade abusiva/enganosa. Mas, antes mesmo da 
promulgação do Código, em 1990, a Câmara Internacional de 
Comércio em 1982 criou orientações sobre esse tema:
A publicidade dirigida a crianças deve ser veraz e claramente 
identificável como tal; não deve aprovar a violência ou aceitar 
comportamentos que contrariem as regras gerais de comporta-
mento social; não se pode criar situações que passem a impres-
são de que alguém pode ganhar prestígio com a posse de bens de 
consumo, que enfraqueçam a autoridade dos países, contribuam 
para situações perigosas para a criança, ou que incentivem as 
crianças a pressionarem outras pessoas a adquirirem bens. 
(BENJAMIN, p. 359 Apud PASQUALOTTO; ALVAREZ).
Visando aperfeiçoamento do Código de Defesa do Con-
sumidor, com intuito de maior proteção para as crianças, 
tramitam no Senado alguns projetos de leis direcionados a 
proteção específica desse público vulnerável. O PLS 281, 2012, 
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em uma de suas atualizações, pretende proteger a criança 
dos excessos de informações que estão disponíveis nos meios 
de comunicação, ajudando os pais e educadores a controlar 
mais o que pode chegar até a criança. 
Sobre esse artigo, explica Adalberto Pasqualotto e Ana 
Maria Blanco Alvarez:
O excesso de informação e de meios disponíveis para viabilizar 
esse acesso traduz hoje um pouco a dificuldade encontrada 
pelos pais e educadores em filtrar ou mesmo controlar o con-
teúdo veiculado às crianças na mídia eletrônica ou impressa. 
E essa complexidade, aqui vista pela definição de Edgar Morin, 
enquanto “fenômeno quantitativo”, capaz de “quantidade de 
interações e de interferências entre um número muito grande 
de unidades”, desperta para o questionamento sobre o grau de 
complexidade na orientação da criança consumidora. (MORIN, 
p. 34 Apud PASQUALOTTO; ALVAREZ, p. 105).
O grande problema é que muitas vezes, os pais, que 
também não são adequadamente preparados para a educa-
ção no consumo, não percebem que a publicidade mesmo 
que não atinja claramente, pode atingir de outras formas, o 
desenvolvimento da criança, de forma silenciosa e invisível, 
manipulando em seu inconsciente com o desejo de consumir.
5.1. A NECESSÁRIA RESTRIÇÃO DA PUBLICIDADE 
INFANTIL
Com todos os avanços históricos e sociais, nota-se que a 
criança já possui um grande espaço no mercado de consumo, 
pois muito frequentemente escolhe ou determina aquilo que 
os pais vão comprar (carro, roupas, brinquedos...) e também 
o que vão comer.
Deve-se analisar a responsabilidade de cada um den-
tro desse processo: das normas, dos pais, da sociedade e 
do Estado, já que são inegáveis esses efeitos surgidos no 
comportamento da criança, que hoje gerencia as necessi-
dades de consumo da família, com a devida conivência de 
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muitos pais. Não raro vemos crianças, em supermercados, 
determinando a marca dos produtos que a mãe levará para 
o consumo da família. Parece que essa inversão de posições 
dos papéis desempenhados dentro do núcleo familiar não 
pode ser muito benéfico nem para o menor, tampouco para 
os pais que perdem o respeito diante de sua submissão aos 
comandos de um filho(a).
Ocorre que o modo como o mercado publicitário aborda 
o público infantil muitas vezes mobiliza não só as crianças, 
mas os adultos também, induzindo a família toda ao consumo 
irracional, de forma avassaladora.
Assim destaca-se Adalberto Pasqualotto e Ana Maria 
Blanco Alvarez:
Esta inserção social traz condições de possibilidade cada vez 
mais “fluida”, em um ambiente de tamanha rapidez, o qual não 
se coloca à frente da criticidade de certas condutas. Dentre 
tais condutas, o modo como o mercado publicitário atinge a 
infância apresenta-se na sua relação com a própria publici-
dade e consumo que possibilita modos de ser e estar nesta 
sociedade consumista para o público adulto. (PASQUALOTTO; 
ALVAREZ, p. 55).
Sem esquecer que em grande parte das famílias pais e 
mães trabalham, assim ficando pouco tempo com seus filhos. 
Agravando e, talvez, como consequência dessa situação de 
distanciamento entre os membros de uma família está cada 
vez mais raro o convívio familiar; mais ainda esparso está o 
saudável ato de tomar as refeições juntos, oportunidade de 
compartilhar ideias, desejos, projetos, realizações.  
A sociedade informatizada estabeleceu que cada um dos 
componentes da família convive no seu mundo individual, seja 
trabalhando, assistindo TV ou conectado com a internet. Essa 
falta de convívio real e salutar, que fortalece laços de família 
enriquece o sentimento de pertencimento ao grupo familiar, 
é substituído por presentes dados pelos pais, atendendo aos 
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
160 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 12, n. 12, 2015
muitos pedidos que as crianças fazem, induzidas, estas, pelos 
anúncios publicitários.  Presentes frequentemente trazidos 
como forma de compensação do incompensável, já que o ser 
humano é gregário e necessita do convívio em grupos sociais 
para ter um desenvolvimento psíquico-emocional equilibrado. 
E a família é o primeiro grupo com o qual guardamos identida-
de e afetividade.  Se não há participação nesse grupo essencial 
a formação do cidadão consciente, participativo e equilibrado, 
outros serão buscados para atender a necessidade de convívio 
grupal.  E esses outros convívios nem sempre são salutares, 
muitas vezes levando a criança a delinquência infantil. 
Sobre o relacionamento dos pais e filhos diante da rela-
ção de consumo dispõem Adalberto Pasqualotto e Ana Maria 
Blanco Alvarez:
No que toca à questão da criança e de como o mercado se vale 
dessa sensação de culpa dos adultos, concomitante com o 
verdadeiro assédio publicitário ao qual está exposta a infância 
brasileira, com a apresentação de um rol inesgotável de brin-
quedos, roupas, alimentos e bugigangas de todos os tamanhos, 
tipos e preços, está o chamamento a seus pais e responsáveis 
para que supram suas culpas pela não presença ou pela ausên-
cia no dia a dia por meio de presentes e consumo. Vivemos no 
tempo em que os pais e responsáveis são levados a trabalhar 
cada vez mais horas para supostamente conseguirem suprir 
as necessidades de consumo de suas famílias, deixando de 
usufruir momentos diários com seus entes queridos, inclusive 
filhos, para os quais, com a finalidade de aplacar suas culpas 
dessa ausência, compram e consomem o tempo todo. (PASQUA-
LOTTO; ALVAREZ, p. 117).
A família, grupo onde se tem as lições preliminares de 
organização social, política e econômica é, também, respon-
sável pelo saudável desenvolvimento psicológico de suas 
crianças. Desse convívio depende a adequada evolução de 
sua personalidade e futura inserção na sociedade com pleno 
sentimento de aceitação, ou de pertencimento. 
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Portanto, cuidar da criança não é apenas alimentar e lhe 
satisfazer todos os desejos.  A orientação com regras seguras 
e adequadas (não necessariamente rígidas ou castradoras) in-
cumbe à família.  Esse é o grupo, por ser o primeiro, mais res-
ponsável por impedir que haja exposição midiática prejudicial 
à sua formação enquanto cidadão-consumidor bem formado. 
6. CONSIDERAÇOES FINAIS
A publicidade enganosa é aquela que passa informações 
erradas ao consumidor, ou até mesmo sendo omissa, não 
apresentando as informações necessárias, deixando o con-
sumidor sem defesa. Já a publicidade abusiva, apela para 
o imaginário, apresentando o anúncio publicitário de forma 
fantasiosa induzindo ao erro. 
Diante de todos os avanços que a relação de consumo 
trouxe no mundo contemporâneo ocorreu também a potencia-
lização do consumo infantil. As mudanças de comportamento 
dentro da família contam como fator muito importante para 
esses novos consumidores. A grande mudança de comporta-
mento ocorre principalmente quando a mulher entra no mer-
cado de trabalho e a criança, na maioria das vezes, encontra 
como sua babá principal, a televisão.
Os telespectadores que mais usufruem da televisão são 
as crianças, que passam grande parte do dia assistindo pro-
gramas e sendo bombardeadas com anúncios publicitários, o 
tempo todo. Sabendo-se disso a publicidade passou a estudar 
a fundo o comportamento do consumidor e foi mais além; 
utilizando-se de recursos da neurociência realiza pesquisas 
sobre o inconsciente infantil, aplicando técnicas específicas 
desse campo nas publicidades, despertando na criança a 
vontade incontrolável de consumir.
Outra questão a ser mencionada é a falta de atenção dos 
adultos, principalmente da família perante a criança. Esse 
fator ainda é mais nítido com os avanços tecnológicos através 
de computadores e principalmente através do celular. Hoje 
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não há um momento para se desconectar da internet, nem 
mesmo para dar atenção para as crianças. Assim a própria 
criança também busca esses meios tecnológicos para se en-
treter, pois além de já estarem expostos a anúncios publici-
tários desse viés, a ausência de atenção dos responsáveis por 
conta da tecnologia também ajuda a estimular a criança a 
não mais brincar e sim ficar horas na frente do computador.
Este estudo teve o intuito de distinguir que há grande 
nocividade do excesso de exposição da criança à propaganda 
enganosa/abusiva.  Concluiu, também, que existe legislação 
suficiente em nosso ordenamento jurídico, para coibir essa 
prática.  Porém, apesar dos instrumentos existentes, não há 
efetividade no cumprimento das normas que protegem o vul-
nerável ou hipossuficiente, da agressão sofrida. Isso ocorre, 
principalmente, porque a supervisão eficaz sobre a aplicação 
das normas, inexiste.  
A publicidade atinge a criança, nela criando hábitos de 
querer consumir o que lhes aparece mais atraente, bonito, 
gostoso. Esse descontrole no consumo, incentivado ou gera-
do pelo excesso de propaganda/publicidade que assiste, tem 
criado nelas um poder de escolha que supera até mesmo o 
dos adultos. Assim o papel da criança vai tomando dimensões 
assustadoras no que diz respeito ao seu poder de escolha 
dentro do núcleo familiar.  
Hoje com as práticas de consumo exercitadas diariamen-
te, as crianças deixam de brincar (atividade essencial para um 
crescimento saudável tanto física quanto psicologicamente), 
para escolher o carro dos pais, o que vestirão, que alimentos 
consumirão, que música ouvirão... Foi-lhes dado um poder de 
decisão que não se pode ter certeza que é o melhor caminho 
para resultar em adultos equilibrados.
Essa situação não possui um único responsável. Mas 
não podemos deixar de questionar a responsabilidade da 
família, especialmente dos pais. Com o desenvolvimento do 
capitalismo surge o natural desejo da busca por uma vida 
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melhor, onde se possa consumir mais (infelizmente esse é o 
conceito de felicidade – o consumo).  É mais do que comum 
pai e mãe trabalharem o dia todo, tornando-se ausente na 
educação de seus filhos. Essa ausência no dia a dia gera a 
sensação de culpa nos genitores, que muitas vezes tentam 
aplacar através de presentes dados, indiscriminadamente, 
aos filhos.  Esses presentes são os bens anunciados em 
propagandas/publicidades dirigidas aos filhos. Eles querem, 
e insistentemente querem, porque viram sua divulgação em 
algum anúncio publicitário. O que deve ser deixado claro, é 
que nem sempre um anúncio, um produto, um serviço pode 
atingir economicamente aquela família (quando a condição 
econômica daquela família é boa, permitindo que se compre 
o que é desejado), mas pode afetar psicologicamente o filho, 
ainda que não seja visível de imediato. 
Este estudo teve o intuito de destacar a grande noci-
vidade do excesso de exposição da criança à propaganda 
enganosa/abusiva.  Concluiu, também, que existe legislação 
suficiente em nosso ordenamento jurídico, para coibir essa 
prática.  Porém, apesar dos instrumentos existentes, não 
há efetividade no cumprimento das normas que protegem 
o vulnerável ou hipossuficiente, da agressão sofrida.  Isso 
ocorre, principalmente, porque a supervisão eficaz sobre a 
aplicação das normas inexiste.  
Enquanto não se dispuser de uma lei eficaz, que proíba, 
de uma só vez, a publicidade infantil, caberá aos pais, como 
responsáveis diretos pela criança, e a sociedade como um 
todo ajudar na conscientização do público infantil.  Também 
poderá ser altamente benéfico a adoção de medidas informa-
tivas e educativas dentro das escolas, para que haja educa-
ção formal nesse sentido, criando uma cultura a respeito do 
consumo, o que resultaria em cidadãos conscientes do efeito 
das propagandas em seu inconsciente. Só alguém consciente 
da nocividade que o abuso das técnicas de marketing provoca 
no ser humano, poderá refutar e desmerecer a propaganda 
enganosa ou abusiva.
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